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O mês de maio chega e 
traz com ele a impor-
tância de lembrar que 

o trabalhador é o grande res-
ponsável por fazer a grande 
roda da economia girar e, 
principalmente, fazer com 
que a sociedade funcione 
dentro de suas estruturas. 
Nos condomínios não é dife-
rente. É por meio do trabalho 
de vários homens e mulheres 
que o funcionamento com-
plexo de um edifício residen-
cial acontece: porteiros, zela-

dores, auxiliares de limpeza, 
síndicos. Todos desempe-
nham um papel fundamental 
que somado promovem har-
monia.
Destacando a importância do 
papel do trabalhador na rotina 
dos condomínios, trazemos 
nesta edição uma reportagem 
especial que dimensiona 
como o setor imobiliário mo-
biliza a economia, promoven-
do emprego e gerando renda 
para centenas de milhares 
de brasileiros. Somente em 

2023, o setor foi responsável 
por empregar mais de 5 mil 
pessoas, enquanto que em 
2022 o número de empregos 
formais gerados foi superior a 
32 mil postos de trabalho, se-
gundo dados do Caged.
Ainda dentro da lógica de 
entender e respeitar a im-
portância dos trabalhadores 
do condomínios, trazemos a 
reportagem que alerta os sín-
dicos a fazerem a distinção 
clara entre as funções de ze-
ladores e porteiros, a fim de 

evitar processos trabalhistas 
posteriores. Outra reporta-
gem traz a condenação na 
Justiça do Trabalho pela jor-
nada de 12 horas imposta por 
um condomínio ao porteiro. 

O Jornal do Síndico agrade-
ce a atenção de todo seu pú-
blico e deseja mais um mês 
de muito sucesso. Tenham 
todos uma agradável leitura!
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Acessibilidade: vagas de garagem 
para pCDs e idosos  

Especialista em direito imobiliário e questões condominiais. Presidente 
da Comissão Especial de Direito Condominial no Conselho Federal da OAB

A questão da acessibilidade nos condo-
mínios é cada vez mais importante, e 
quando falamos em termos das vagas de 

garagem, é imprescindível que a gestão fique 
atenta em relação a isso a fim de não só se-
guir aquilo que a lei diz, como, mesmo quando 
não obrigada, buscar promover a inclusão de 
pessoas que possam ter algum impeditivo na 
locomoção. 
Primeiramente é preciso saber que os condo-
mínios não estão obrigados a oferecer vagas 
especiais para idosos com base no Estatuto 
próprio, mas estão obrigados a disponibilizar 
vagas especiais de acessibilidade, caso seus 
projetos tenham sido submetidos à aprovação 
junto aos órgãos responsáveis pelo licencia-
mento posteriormente a data de entrada em 
vigor do Decreto 9.451/18 (18 meses depois da 
sua publicação ocorrida em 27/7/2018).
Portadores de deficiência 
A oferta de vagas diferenciadas para deficien-
tes passa a ser obrigatória com a Lei 13.146/15 
(art. 47) e Decreto 9.451/18. 
Lei 13.146/15 - Essa lei não se aplica a con-
domínios residenciais, pois esses são de na-
tureza exclusivamente privada (privado multifa-
miliar), salvo se houver estacionamento aberto 
ao público nos condomínios. Aplica-se sim, ge-
ralmente, aos condomínios comerciais quando 
houver oferta de vagas ao público.
Decreto 9.451/18 – Este veio para dirimir a dú-
vida quanto a aplicabilidade das vagas acessí-
veis dentro de empreendimentos residenciais e 
confirmar a sua aplicabilidade.
Art. 8º Serão reservados dois por cento (2%) 
das vagas de garagem ou estacionamento, vin-

culadas ao empreendimento, para uso comum, 
para veículos que transportem pessoa com de-
ficiência com comprometimento de mobilidade, 
sem prejuízo do disposto no art. 47 da Lei nº 
13.146/15. 
Já nos casos de condomínios com poucas va-
gas em que o percentual de 2% seja menos do 
que uma vaga, caberá ao condomínio disponi-
bilizar ao menos uma vaga destinada à mobili-
dade nos termos da lei.

LocaLização
Ainda segundo a Lei 9.451/18, essas vagas de-
verão estar próximas aos elevadores, escadas, 
corredores etc. “Art. 8º § 3º As vagas... deverão 
ser localizadas próximo às rotas acessíveis de 
pedestres ou aos elevadores, atender aos re-
quisitos estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade vigentes e ficar sob a adminis-
tração do condomínio em área comum”.
Ainda nesse sentido, é importante observar a 
Norma da ABNT NBR 9050/15, que diz que “O 
percurso entre o estacionamento de veículos e 
os acessos deve compor uma rota acessível. 
Quando da impraticabilidade de se executar 
rota acessível entre o estacionamento e aces-
sos, devem ser previstas, em outro local, vagas 
de estacionamento para pessoas com defici-
ência e para pessoas idosas, a uma distância 
máxima de 50 m até um acesso acessível”.
No caso de vagas demarcadas (escrituradas), 
somada a existência no condomínio de vagas 
comuns em melhores condições, estas devem 
ser cedidas aos portadores de deficiência, e as 
vagas destes, passam para a administração a 
fim de que atendam a finalidade que se desti-
navam as vagas da administração cedidas.  

Art. 8º § 4º O morador com deficiência com 
comprometimento de mobilidade e que tenha 
vaga vinculada à sua unidade autônoma pode-
rá solicitar uma das vagas sob a administração 
do condomínio a qualquer tempo, hipótese em 
que o condomínio deverá ceder a posse tem-
porária da vaga acessível em troca da posse 
da vaga vinculada à unidade autônoma do mo-
rador.
E por fim, conforme Art. 8º § 5º, essa lei não 
se aplica aos condomínios que não têm vagas 
vinculadas às unidades.

idosos: bom senso 
Já no caso dos idosos, existindo condições e 
com base nas premissas do estatuto do idoso, 
é importante que essa população seja favoreci-
da com melhores acessos e maiores espaços 
entre as vagas. 
O Artigo 41 do Estatuto do Idoso (Lei 
10.741/03.) trata de estacionamentos privados 
de uso coletivo e não se aplica ao âmbito dos 
condomínios residenciais. Ainda assim, apenas 
para conhecimento, essa lei busca assegurar 
5% das vagas nos estacionamentos públicos 
e privados, as quais deverão ser posicionadas 
de forma a garantir a melhor comodidade ao 
idoso.

concLusão
Tanto no caso dos idosos como nos PCDs é 
muito importante que a gestão condominial 
faça um trabalho visando integrar essas pesso-
as no cotidiano do condomínio ao disponibilizar 
vagas que irão facilitar a vida delas. Dessa for-
ma, um ambiente que visa as particularidades 
de cada um que ali coabita tende a ser um am-
biente mais saudável, respeitoso e acolhedor.  
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Condomínios crescem no Brasil 
e geram emprego e renda

“Eu sou muito grato pela 
oportunidade que me de-
ram aqui, porque foi com o 
meu trabalho como zelador. 
Conquistei minhas coisas fi-
nanceiramente com o fruto 
do meu trabalho, ajudei a 
criar minha enteada desde 
os sete anos também com o 
meu salário de zelador. É um 
serviço muito tranquilo e que 
eu tenho muito prazer em fa-
zer”, comentou.
O zelador conta que no co-
meço do trabalho eram qua-
tro empregados, mas com 
o passar dos anos, com o 
investimento em seguran-
ça, com aplicação de equi-
pamentos, os outros foram 
embora e só restou ele no 
serviço. “Acho que é uma si-
tuação natural, porque com 
os equipamentos, o serviço 
fica menor e mais fácil. Ain-
da bem que eles decidiram 
pela minha permanência, 
sinal de que presto um bom 
serviço”, completou.

O crescimento do setor tam-
bém tem impactado o mer-
cado de trabalho. Dados do 
Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Ca-
ged) indicam que somente 
em 2022, o setor imobiliário 
promoveu 32 mil postos de 
trabalho formais. Em 2023, 
até fevereiro, último mês de 
com informações cataloga-
das pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego, foram mais 
de 5 mil admissões formais.
O setor imobiliário definiti-
vamente está consolidado 
como um segmento da eco-
nomia que coloca comida 
na mesa de muitos trabalha-
dores pelo país. Segundo 
a Associação Brasileira de 
Incorporadores Imobiliários 
(ABRAINC), mais de 60% 
dos empreendedores imo-
biliários esperam que 2023 
seja melhor que 2022. O 
Banco Central também 
aponta uma alta no mercado 
imobiliário para o ano.

A forma de morar do bra-
sileiro passou por uma 
transformação visível 

nas últimas décadas. Com 
o aumento populacional dos 
grandes centros, as casas 
foram dando origem aos 
edifícios residenciais, fato 
que evidenciou a verticaliza-
ção das cidades, sobretudo 
como moradia. Dados mais 
recentes do IBGE indicam 
que o número de prédios 
residenciais cresceu cerca 

de 320% no país em 35 anos 
(entre 1984-2019).
Consequentemente, se o 
número de prédios aumen-
tou, o número de moradores 
também. Um levantamento 
feito pela Associação Brasi-
leira de Síndicos e Síndicos 
Profissionais (Abrassp) in-
dicou que até 2021, aproxi-
madamente, 68 milhões de 
pessoas viviam em condo-
mínios no Brasil. Uma par-
cela considerável da popula-

ção que, por sua vez, geram 
emprego e renda apenas no 
tocante à moradia.
Ainda de acordo com a 
Abrassp, estima-se que o 
setor de condomínios mo-
vimente anualmente um 
volume de R$ 165 bilhões, 
gerando renda e emprego 
em todas as regiões do país. 
Neste mês de maio, quando 
é celebrado o Dia do Traba-
lhador, é importante destacar 
que o setor emprega mais 
de 420 mil síndicos e 500 
mil porteiros em todo país, 
conforme dados da Abrassp 
e do IBGE, respectivamente.
Alguns vínculos são de lon-
ga data, como é o caso de 
Valdir Inácio, de 48 anos, 
zelador em um edifício re-
sidencial em João Pessoa 
há 25 anos. Ele conta que 
foi o emprego no condo-
mínio que permitiu que ele 
sustentasse sua família por 
todo esse tempo, além de 
ajudar na formação da sua 
enteada.
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As diferenças entre as funções de 
zelador e porteiro em um condomínio

Os cargos de zelador e 
porteiro estão no topo 
de importância para o 

funcionamento perfeito de um 
condomínio residencial. Em li-
nhas gerais, são as duas cate-
gorias de funcionários que têm 
mais contato com os condô-
minos e acabam por ter suas 
tarefas misturadas no cotidia-
no com os moradores. Porém, 
suas atribuições precisam es-
tar bem definidas e diferencia-
das para que não haja confli-
tos e, principalmente, não gere 
processos na justiça do traba-
lho por acúmulo de função.
Primeiro, é preciso entender 
as definições de cada cargo. 
O zelador é o empregado que 
tem contato direto com a admi-
nistração do condomínio, que 

seja o proprietário, o síndico, 
o cabecel ou seus represen-
tantes legais, auxiliando nos 
recebimentos e pagamentos 
a serem efetuados pelos mes-
mos a acatar e cumprir as de-
terminações destes. Enquanto 
o porteiro é funcionário que 
executa os serviços de porta-
ria, tais como: receber as cor-
respondências dos moradores 
usuários do edifício, transmitir 
e cumprir ordens recebidas do 
zelador ou superiores hierár-
quicos, formalizar a entrada e 
saída das pessoas no prédio, 
e dar conhecimento ao zela-
dor de todas as reclamações e 
ocorrências que se verificarem 
no condomínio.
O advogado especialista em 
direito imobiliário Fabricio Sic-

chierolli Posocco, destaca a 
importância de se realizar um 
contrato de trabalho identi-
ficando especificamente a 
função e os atos de cada um 
desde o início, para que poste-
riormente não exista discussão 
quanto à questão do “acúmulo 
de função” e necessidade de 
pagamento de valores adicio-
nais de 20% sobre os ganhos. 
“Vale lembrar que a substitui-
ção do porteiro nas funções de 
zelador, gera inexoravelmente 
esse adicional. Existe a ne-
cessidade do condomínio ou 
administradora, listar todas as 
funções que devem ser realiza-
das por ambos, principalmen-
te para que uma função não 
acabe atrapalhando a outra e 
exista risco de equiparação sa-
larial. Assim, estando todas as 
funções definidas por escrito, 
não existirá problemas de uma 
função atrapalhar a outra.”, de-
talha.
A descrição de funções e salá-
rios vem devidamente descrita 
na Convenção Coletiva de Tra-
balho de cada categoria e no 
caso em questão não poderia 
ser diferente.  As funções são 
claras e distintas, mas infeliz-
mente podem ocorrer interfe-
rências, como por exemplo, 
quando o zelador não cumpre 
as suas funções de forma cor-

reta e abre espaço para um 
porteiro tomar o seu lugar, ou 
quando existe desentendimen-
tos entre profissionais, muitas 
vezes oriundos de escalas mal 
feitas, faltas de profissionais, o 
que sobrecarrega e abre espa-
ço para conflitos.
“Quando isso ocorrer é impor-
tante a interferência do síndico 
que é o responsável pela ges-
tão do prédio. Este poderá pe-
dir auxílio a administradora. O 
caminho inicial deverá ser o de 
identificar o problema e corrigi-
-lo. Quando o problema estiver 
especificamente em um pro-
fissional que causa conflitos, 
caso não seja possível ajustá-
-lo, treiná-lo, o caminho será 
dispensá-lo. Outras soluções 

deverão ser avaliadas caso 
a caso.”, explica o advogado 
Rodrigo Karpat, especialista 
em Direito Imobiliário
Para que se tenha uma porta-
ria funcionando 24 horas em 
um condomínio são necessá-
rios quatro porteiros, um para 
cada turno de 8 horas e um 
folguista. Já o zelador, tem a 
função de fiscalizar, e normal-
mente não fica fixo na portaria, 
ele auxilia e fiscaliza o dia a dia. 
O advogado Rodrigo Karpat 
explica que nada impede que 
o zelador possa acumular a 
função de portaria, o que seria 
em detrimento do exercício de 
funções de fiscalização e me-
diante pagamento de acúmulo 
de função.



mAnUTEnçãO Por Redação |

Em uma tentativa 
de economizar 
dinheiro, muitos 

síndicos optam por re-
alizar reparos no con-
domínio tendo apenas 
o valor de custo como 
critério de escolha para 
a contratação de mão 
de obra e compra do 
material. Entretanto, o 
barato pode sair caro 
e, pior, o mal feito pode 
acarretar prejuízos futu-
ros que até superam a 
economia inicial. 
Afora essa questão, é 
válido ressaltar que, em 
se tratando da manu-
tenção do prédio, essa 
negligência pode colo-
car não apenas a se-
gurança estrutural do 
imóvel em risco, como 
também a integridade 
dos moradores e fun-
cionários. Exemplo dis-
so são as instalações 
elétricas que, assim 
como as hidráulicas, 
podem ter seu conteú-

do extravasado e cau-
sar prejuízos. O mais 
perigoso é que, nesse 
caso, ao invés de vazar 
água, é energia elétrica 
que escapa, com um 
potencial de dano mui-
to maior. 
De acordo com o Insti-
tuto Brasileiro do Cobre 
(Procobre), o uso de 
fiação de má qualidade 
e instalações elétricas 
inadequadas estão en-
tre as principais causas 
de curtos-circuitos e 
incêndios em edifícios 
residenciais e comer-
ciais no país. Segundo 
a entidade, fios e ca-
bos elétricos, por nor-
mas técnicas, devem 
ter condutor em cobre 
com 99,99% de pure-
za, garantindo assim a 
condução de energia 
com as menores per-
das possíveis e máxi-
ma segurança. 
Todavia, um fio com tais 
especificações não sai 

barato, o que faz com 
que muitos busquem 
soluções “alternativas”, 
sem certificação. Se 
o material não tiver a 
composição adequa-
da, pode-se chegar a 
níveis indesejados de 
perdas elétricas, le-
vando ao sobreaqueci-
mento do fio ou cabo, 
que podem resultar, 
além de aumento no 
gasto de energia elé-
trica, em perda de vida 
útil, curtos-circuitos, 
choques e até incên-
dios.
É possível identificar o 
tipo de cabo por meio 
de uma gravação im-
pressa na parte externa 
do fio, onde está des-
crita toda a sua especi-
ficação, inclusive o logo 
do Inmetro (Instituto 
Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnolo-
gia) e da certificadora 
credenciada pelo ór-
gão. É preciso também 
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NA CRISE 
NÃO SE ESCONDA 

ANUNCIE E APAREÇA 
PARA O SÍNDICO 

FAZ A DIFERENÇA

Fiação para instalação elétrica 
deve ser certificadas pelo Inmetro

ficar atento à embala-
gem do produto, que 
contém informações 
que especificam o ma-
terial, como a bitola do 
fio e o selo de certifica-
ção atestando a quali-
dade.
Mas como saber que fio 
é ideal para o uso es-
perado? O recomendá-
vel é que o comprador 
receba do engenheiro 
responsável pela obra 

as especificações do 
material e faça a com-
pra conforme as instru-
ções. Portanto, o com-
prador não precisa ter a 
formação de engenhei-
ro ou técnico eletricis-
ta, basta que verifique 
se o produto adquirido 
respeita as normas e 
apresenta, obrigatoria-
mente, na embalagem 
o logo do Inmetro e da 
certificadora.
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Inadimplência: 
que punições são cabíveis?

Existe em um condo-
mínio toda uma es-
trutura e uma rotina 

cujos custos devem ser 
rateados entre os usu-
ários, pois não são de 
gozo exclusivo de ne-
nhum condômino, mas 
do conjunto por inteiro. 
Manutenção de áreas de 
lazer e demais equipa-
mentos de uso cotidia-
no, gastos com energia e 
água, limpeza, remunera-
ção de funcionários são 
exemplos de demandas 
que devem ser divididas 
entre todos. 
É justamente para arcar 
com essas despesas ordi-
nárias que se estabelece 
a taxa condominial, valor 
a ser pago mensalmente 
independentemente de 
a unidade (apartamento, 
lote, casa) estar aluga-
da, ocupada ou mesmo 
desocupada. Embora 
seja de suma importân-
cia para a preservação do 
patrimônio utilizado pe-
los condôminos, muitos 
deles negligenciam esse 

compromisso e se tor-
nam inadimplentes.
A falta de pagamento é 
nociva às finanças do 
condomínio - que na 
maioria das vezes tem 
essa taxa como única 
fonte de renda para se 
manter. É fundamental 
que o síndico conheça os 
mecanismos legais para 
punir os inadimplentes e 
coagi-los a honrarem o 
pagamento dos valores 
acumulados e também 
evitar novos atrasos.
Assim como acontece em 
vários serviços prestados, 
em alguns casos é possí-
vel protestar o condômi-
no inadimplente ou incluir 
o nome do devedor em 
um cadastro de pessoas 
negativadas (como Se-
rasa e SPC). No entanto, 
essas possibilidades não 
se aplicam a todos os es-
tados brasileiros. É preci-
so verificar se a legislação 
local permite essa medi-
da. Caso contrário, o pro-
testo e a negativação são 
desaconselháveis, pois 

podem gerar processos 
por danos morais contra 
o condomínio. 
Se essa penalidade for 
legalizada na localidade 
onde está situado o con-
domínio, o síndico deve 
ser cauteloso quando for 
inscrever um morador 
no cadastro de inadim-
plentes. Isso porque se a 
inscrição for indevida, o 
Poder Judiciário reconhe-
ce a falha como conduta 
lesiva e abusiva, o que 
também constitui fato ge-
rador de danos morais, 
uma vez que viola o direi-
to à honra, à liberdade e 
à boa fama do indivíduo 
injustamente negativado. 
A multa é uma penali-
dade legal. Entretanto, 
essa não vem sendo uma 
estratégia muito eficaz 
desde que a mudança 
no Novo Código Civil em 
2003 reduziu o teto da 
multa por atraso de 20% 
para 2%. Esse percentual 
é menor que os juros de 
outras contas que o con-
dômino tenha para pagar 

(cartão de crédito, por 
exemplo), de modo que 
muitas vezes ele prioriza 
o pagamento dessas ou-
tras ao invés de pagar o 
condomínio. 
Uma outra multa também 
é autorizada pela legis-
lação brasileira. Desde 
2006, com a entrada em 
vigor da lei 11.232/2005, 
o condômino que não pa-
gar o valor devido após 
condenação na Justiça 
dentro de um prazo de 
até 15 dias pode ter sua 

dívida acrescida de uma 
multa judicial de 10% so-
bre o débito.
Além dessas punições, 
também é permitido ex-
cluir o devedor de vota-
ções, bem como privá-lo 
do direito de ser votado 
em assembleias. O con-
domínio não pode proibir 
acesso do inadimplente 
a áreas e equipamentos 
comuns, tampouco pode 
expor o inadimplente a 
cobranças vexatórias.
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A 8ª vara do Traba-
lho da zona sul 
de São Paulo con-

denou uma empresa de 
terceirização de servi-
ços a pagar horas extras 
a empregado que era 
exposto a jornada labo-
ral considerada exaus-
tiva. Segundo a juíza 
titular Glenda Regine 
Machado, o regime ado-
tado é extensivo e de-
sumano, por impor uma 
"carga brutal de traba-
lho contínuo, sem qual-
quer amparo legal". O 
condomínio contratante 
responderá subsidiaria-

mente pela condenação.
Nos autos, o trabalhador 
comprovou que cum-
pria 12 horas diárias, em 
escala de 4x2 (quatro 
dias de trabalho e dois 
dias de folga). Segun-
do o juízo, embora haja 
uma previsão legal para 
escala de 12 horas, ela 
deve ser cumprida em 
regime de compensação 
(12 horas de trabalho e 
36 horas de folga) e só 
pode ser adotada com 
previsão legal expressa 
ou pactuada em acordo 
coletivo ou convenção 
coletiva de trabalho.

Com a condenação, a 
firma terá que pagar 
como horas extraordi-
nárias tudo o que ultra-
passou a 8ª hora diária 
e a 44ª hora semanal, 
bem como horas decor-
rentes de intervalos in-
trajornadas suprimidos 
duas vezes por semana, 
conforme pedido não 
contestado pela em-
presa.
Embora tenha conce-
dido as horas extras, a 
magistrada não acatou 
a solicitação de danos 
morais por suposto 
abalo emocional provo-

cado pela escala, já que 
"não houve demons-
tração de qualquer ato 
abusivo por parte das 
rés ou seus prepostos, 

sendo certo que as fal-
tas contratuais foram 
devidamente apuradas 
e reparadas pelos pedi-
dos já deferidos".

Empresa e condomínio são condenados 
por jornadas de 12 horas a porteiro
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6 dicas para uma assembleia 
mais organizada e resolutiva

A assembleia do con-
domínio é o mo-
mento no qual os 

membros se reúnem para 
deliberar sobre assun-
tos específicos: eleição 
ou destituição de síndico, 
aprovação de contas ou or-
çamentos, aprovar reajus-
tes na taxa mensal, decidir 
sobre realização de obras 
ou alterações no regimen-
to interno, discutir queixas 
pontuais. Em suma, este é 
o espaço aberto para o de-
bate entre administração 
e moradores em busca de 
consenso. 

A forma e o prazo para a 
convocação dessa assem-
bleia devem ser regula-
mentados pela Conven-
ção. Se essa for omissa 
e não mencionar o prazo, 
aconselha-se que o faça 
dez dias antes da realiza-
ção da reunião pública. O 
edital de convocação deve 
ser exposto em local de 
ampla circulação no con-
domínio, como os eleva-
dores, portaria, murais de 
aviso.
Sabendo que a assem-
bleia consiste na reunião 
de vários indivíduos com 

pensamentos diversos, 
muito facilmente o debate 
saudável se transforma em 
discussão negativa e im-
produtiva, caso a reunião 
não seja bem conduzida. 
Portanto, com o intuito de 
tornar a assembleia do seu 
condomínio mais organiza-
da e resolutiva, reunimos 
algumas dicas úteis:
● PAUTAS: no ato de con-
vocação já devem estar 
estabelecidos os assun-
tos que serão tratados na 
assembleia. O ideal é que 
se elejam três ou quatro te-
mas, no máximo. 
● ESPECIFICIDADE: den-
tre as pautas do dia, evite 
o tópico “assuntos diver-
sos”, pois essa falta de 
objetividade abre espaço 
para que a discussão se 
disperse em vários temas 
e não chegue a nenhum 
consenso.
● PRAZO: é interessante 
estabelecer previamente 
qual será a duração daque-
la reunião, se uma hora, 
uma hora e meia, duas ho-
ras, a fim de otimizar o tem-

po oferecido nas pautas 
pré-estabelecidas apenas. 
● PROCURAÇÕES: logo 
no início da assembleia, o 
presidente deve recolher 
as procurações dos repre-
sentantes de ausentes para 
anexá-las à lista de presen-
tes. É importante observar 
se os documentos seguem 
o padrão necessário para 
ser validado.
● LISTA DE PRESENÇA: 
a relação com nomes dos 
membros presentes deve 
ser preenchida no início da 
reunião e anexada à ata da 

assembleia corresponden-
te, no Livro de Atas do con-
domínio. Se esse momen-
to ficar para o final, pode 
ser que alguém esqueça 
de ser registrado.
● CONFLITOS: discus-
sões que não sejam per-
tinentes ao tema do dia 
devem ser rapidamente 
cortadas e não entram na 
ata da reunião. O presiden-
te deve fazer um esforço 
para que a reunião do con-
domínio não se transforme 
em palco para enfrenta-
mentos de cunho pessoal.  


